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Ananindeua-PA, 15 de janeiro de 2019.
VÂNIA CAMPOS DE PINHO
Promotora de Justiça, em exercício na 2º Promotoria de Justiça 
do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo 
de Ananindeua

Protocolo: 405812

RESUMO DA PORTARIA 
N.º 003/2019/13ª PJ CÍVEL DE MARABÁ

 A 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARABÁ 
torna pública a instauração do presente Procedimento Adminis-
trativo, o qual se encontra à disposição na sede da Promotoria 
de Justiça, situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópole do 
Incra, Marabá-PA.
PORTARIA N.º 003/2019/13ª PJ Cível de Marabá
ORIGEM: NOTÍCIA DE FATO n°. 00898-920/2018
Instauração de Procedimento Administrativo para garantir oferta 
de Atendimento Educacional Especializado ao adolescente Caio 
Fábio Medeiros Magalhães e à criança Cauã Fabio Medeiros Ma-
galhaes, pessoas com defi ciência, na Escola da rede privada de 
ensino do Município - COC 
Marabá/PA, 10 de janeiro de 2019
SAMUEL FURTADO SOBRAL
Promotor de Justiça em exercício na 13ª PJ de Marabá

Protocolo: 405749

Extrato de Publicação do INQUÉRITO CIVIL nº. 000242-
151/2018-MP/PJ/DPP/MA O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 3º 
CARGO DA PROMOTORIA DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO 
E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dr. DOMINGOS SÁVIO AL-
VES DE CAMPOS, torna pública a instauração do INQUÉRITO CI-
VIL nº. 000242-151/2018, que se encontra à disposição na sede 
do Ministério Público na Rua João Diogo n. 100, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 002/2019
Data da Instauração: 29/01/2019
Objeto: Apurar o teor da representação apresentada em 
15/06/2018, noticiando diversas irregularidades na Unidade Mis-
ta Municipal de Saúde do Maguari, como a ausência da gerente F. 
A. S. a partir de 12/06/2018, com frequência assinada e deixan-
do em seu lugar a Sra. S. A., sem lotação na UMS Maguari, bem 
como o possível nepotismo do servidor temporário F. A. S. A., e 
retenção de tickets de alimentação dos servidores;
Promotor de Justiça: DOMINGOS SÁVIO ALVES DE CAMPOS

Protocolo: 405773

EXTRATO DA PORTARIA N° 002/2019-MP/PJ/TS
O Promotor de Justiça Titular de Terra Santa, com fundamento 
nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, disposto na 
Portaria nº 5.805/2018-MP/PGJ, de 06 de agosto de 2018, torna 
pública a portaria nº 02/2019-MP/PJTS que se encontra a dis-
posição na Promotoria de Justiça de Terra Santa, situada na TV. 
Santa Terezinha – Centro – CEP: 68.285-000 Terra Santa – Fone/ 
Fax: (93)3538-1554.
Portaria n ° 002/2019 – MP/PJTS
Assunto: Para designar a servidora ROBERTA MÁRCIA RIKER MA-
DURO NASCIMENTO, Auxiliar de Administração do MPE, matrícu-
la nº 999.1641, para se responsabilizar pelo arquivo geral desta 
Promotoria de Justiça.
Guilherme Lima Carvalho- Promotor de Justiça
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RESUMO DA PORTARIA 
Nº 006/2019-MP/2ªPJ/MA/PC/HU

O 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔ-
NIO CULTURA, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, Dr. NILTON 
GURJÃO DAS CHAGAS, torna pública a conversão da Notícia de 
Fato nº 000075-113/2018-MP/2ªPJ/MA/PC/HU em Procedimen-
to Preparatório, que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e 
Urbanismo de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº36, bairro 
da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Procedimento Preparatório nº 000075-113/2018-MP/2ªPJ/MA/
PC/HU
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988 e art. 8º, §1º e §2º da Lei Federal 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Investigado: Fábrica de Castanha Benedito Mutran.

Objeto de Investigação: Suposta poluição atmosférica provocada 
pelas atividades da Fábrica de Castanha Benedito Mutran.
Belém, 28 de janeiro de 2019
NILTON GURJÃO DAS CHAGAS
2º Promotor de Justiça de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural,
Habitação e Urbanismo de Belém.
 

Protocolo: 405840

EXTRATO DA PORTARIA N° 003/2019-MP/6ª PJP
A 6ª Promotora de Justiça Cível de Parauapebas, com 
fundamento no art. 129, da CF/88, art. 26, da Lei nº 8.625/93, 
art.52, da Lei Complementar Estadual nº 057/06 e no Art. 
4°, inc. VI da RESOLUÇAO n° 23 - CNMP, de 17/09/07, torna 
pública a instauração do Inquérito Civil n° 001/2019-MP/6ª PJP, 
de SIMP nº 009019-030/2018, o qual se encontra à disposição 
na Promotoria de Justiça de Parauapebas, situada na Rua B, nº 
440, Bairro Cidade Nova, CEP 68.515-000 - Parauapebas - Pará 
- Fone/Fax: (94) 3346-1664.
Portaria n. 003/2018-MP/6ª PJP
Investigados: SUPERMERCADO CRISTAL; SECRETARIA MUNICI-
PAL DO MEIO AMBIENTE
Assunto: Apuração acerca da eventual prática de crime ambien-
tal por parte da empresa SUPERMERCADO CRISTAL e por parte 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, bem como a 
omissão do Poder Público na fi scalização e solução da problemá-
tica para cessar o dano ambiental.
Crystina Michiko Taketa Morikawa - Promotora de Justiça.

Protocolo: 405788

EXTRATO DE PORTARIA 
Nº 007/2019-CGMP/PA, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2019

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ, em exercício, no uso de suas atribuições legais confe-
ridas pelo §3º do art. 30 da Lei Complementar Estadual nº 057, 
de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Pará);
CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 
apurar as supostas faltas cometidas por seus integrantes;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, V, da Lei Federal nº 
8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Pú-
blico), c/c o art. 37, V, da Lei Complementar Estadual nº 057, 
de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Pará);
CONSIDERANDO os termos dos artigos 200 a 212 da citada Lei 
Complementar nº 057/2006;
CONSIDERANDO que nos autos do procedimento disciplinar pre-
liminar - PDP nº 085/2018-CGMP/PA, instaurado a partir da re-
clamação disciplinar CNMP n° 1.00679/2018-82 – protocolada 
sob o nº 36060/2018, apurou-se, em caráter preliminar, a exis-
tência de indícios de que a Representante do Ministério Público, 
Exma. Sra. Dra. M. R. P., infringiu, em tese, dever funcional, em 
razão de indícios de conduta disciplinar censurável, qual seja a 
prevista no art.154, inc. V e VII c/c art. 166, I todos da LCE nº 
057/2006;
CONSIDERANDO o teor da decisão proferida no supracitado pro-
cedimento disciplinar preliminar, às fl s. 210/216 dos autos, que 
nos termos do art. 198. §2º, II da LCE nº 057/06, concluiu pela 
existência de indícios de violação de dever funcional elencado no 
art. 154, incisos V e VII c/c 166, I todos da LCE nº 057/2006, 
determinando que se apure em sede de Processo Administrati-
vo Disciplinar os fatos atribuídos a Representante do Ministério 
Público;R E S O L V E:
1. INSTAURAR o devido Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD), em desfavor da Promotora de Justiça de 2ª Entrância, 
Exma. Sra. Dra. M. R. P., matrícula funcional nº 803.035 MP/PA;
2. DETERMINAR:
I – A autuação da presente portaria, que capeará cópia integral 
dos autos de Procedimento Disciplinar Preliminar referenciado;
II – Que seja imposta ao Processo Administrativo Disciplinar ins-
taurado a tarja de caráter SIGILOSO, por força do disposto no 
art. 193 da Lei Complementar nº 057/2006;III – Que, após a 
autuação desta portaria, com os documentos que a instruírem, 
sejam os autos conclusos a este Corregedor-Geral do Ministério 
Público, para deliberar sobre a instrução probatória, consoante 
dispõe o art. 202 da LCE nº 057/2006;
IV – Que sejam formados Autos Suplementares com todos os 
atos e termos do Processo Administrativo Disciplinar instaurado, 
podendo ser em meio digital;

V -  Que os Promotores de Justiça de 3ª Entrância, Assessores 
da Corregedoria-Geral do Ministério Público auxiliem, em con-
junto ou isoladamente, o Corregedor-Geral do Ministério Público, 
durante a instrução probatória do Processo Administrativo Dis-
ciplinar (Art. 207 e seu parágrafo único da LCE nº 057/2006);  
VI – Que os servidores lotados na Corregedoria-Geral, exerçam, 
em conjunto ou isoladamente, as funções de secretária(o)/ 
escrivã(o) do processo administrativo disciplinar, independente-
mente de termo de afi rmação ou compromisso, por serem servi-
dores públicos do Órgão (Art. 189 e seu parágrafo único da LCE 
nº 057/2006).
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARÁ, em 05 de fevereiro de 2019.
MANOEL SANTINO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público, em exercício.

Protocolo: 405853
EXTRATO DE PORTARIA Nº 008/2019

CGMP/PA, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 
30 da Lei Complementar Estadual nº 057, de 06/07/2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 
apurar as supostas faltas cometidas por seus integrantes;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, inciso V, da Lei Federal 
nº 8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), c/c o art. 37, inciso V, da Lei Complementar Estadual 
(LCE) nº 057, de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos dos artigos 200 a 212 da citada Lei 
Complementar nº 057/2006;
CONSIDERANDO o teor da decisão proferida no Procedimento 
Disciplinar Preliminar – PDP nº 110/2018-CGMP/PA, que, nos 
termos do art. 198, § 2º, inciso II, da LCE nº 057/2006, concluiu 
pela existência de indícios de violação, em tese, de dever funcio-
nal elencado nos arts. 154, incisos I e XVII e XXI c/c 166, inciso 
I, todos da LCE nº 057/2006, determinando que se apure em 
sede de Processo Administrativo Disciplinar os fatos atribuídos 
ao Representante do Ministério Público, Exmo. Sr. Dr. I. C. D.,R 
E S O L V E:
1. INSTAURAR o devido Processo Administrativo Disciplinar 
(PAD), em desfavor do Promotor de Justiça de 2ª Entrância, 
Exmo. Sr. Dr. I. C. D., matrícula funcional nº 999.1726 MP/PA, 
pelos fatos constantes das fl s. 178/179 dos autos do Procedi-
mento Disciplinar Preliminar supracitado;
2. DETERMINAR:
I – A autuação da presente portaria, que capeará cópia integral 
dos autos de Procedimento Disciplinar Preliminar referenciado;
II – Que seja imposta ao Processo Administrativo Disciplinar ins-
taurado a tarja de caráter SIGILOSO, por força do disposto no 
art. 193 da LCE nº 057/2006;III – Que, após a autuação desta 
portaria, com os documentos que a instruírem, sejam os autos 
conclusos a este Corregedor-Geral do Ministério Público, para 
deliberar sobre a instrução probatória, consoante dispõe o art. 
202 da LCE nº 057/2006;
IV – Que sejam formados Autos Suplementares com todos os 
atos e termos do Processo Administrativo Disciplinar instaurado, 
podendo ser em meio digital;
V – Que os Promotores de Justiça de 3ª Entrância, Assessores 
da Corregedoria-Geral do Ministério Público, auxiliem, em con-
junto ou isoladamente, o Corregedor-Geral do Ministério Público, 
durante a instrução probatória do Processo Administrativo Dis-
ciplinar (art. 207 e seu parágrafo único da LCE nº 057/2006);  
VI – Que os servidores lotados na Corregedoria-Geral exerçam, 
em conjunto ou isoladamente, as funções de secretária(o) / 
escrivã(o) do processo administrativo disciplinar, independente-
mente de termo de afi rmação ou compromisso, por serem servi-
dores públicos do Órgão (art. 189 e seu parágrafo único da LCE 
nº 057/2006).
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARÁ, em 11 de fevereiro de 2019.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público
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